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TERMO DE REFERÊNCIA  

DISPENSA Nº 007/2023 
 
A Prefeitura Municipal de Nova Fátima (PR), através do Departamento de Licitações, sito à Rua Dr. Aloysio de 
Barros Tostes, 420, Nova Fátima, Estado do Paraná, pela presente informa Vossa Senhoria da Dispensa de 
Procedimento Licitatório, de contratação de empresa para emissão de laudo de avaliação de Terra Nua do 
Município de Nova Fátima/PR, para o cumprimento da Instrução Normativa 1877/2019. 
 
1 - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

A presente dispensa de processo licitatório, reger-se-á pelas normas constantes da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, com as atualizações que lhe foram introduzidas e pelas disposições gerais e especiais deste edital. 
 
2 - DO OBJETO 

Contratação de empresa para emissão de laudo de avaliação de Terra Nua do Município de Nova Fátima/PR, para 
o cumprimento da Instrução Normativa 1877/2019.   
 

Item Discriminação Qtd R$ Unit. R$ Total 

01 Laudo de avaliação de Terra Nua do Município de Nova Fátima/PR 01 6.000,00 6.000,00 

VALOR TOTAL DO ORÇAMENTO R$ 6.000,00 

 
3 – DA JUSTIFICATIVA 

3.1 A prestação do serviço se faz necessária para o cumprimento da Instrução Normativa 1877/2019. 
3.2 Justifica-se a contratação deste serviço para informações sobre o valor da terra nua à Receita Federal para fins 
de arbitramento da base de cálculo do imposto sobre a propriedade rural.  
 
4 – DA DOCUMENTAÇÃO 
4.1. Documentos Solicitados: 

4.1.1 – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;  
4.1.2 – prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
4.1.3 - prova de regularidade junto a Fazenda Federal, conjunta com a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN). 
4.1.4 – Prova de Regularidade com o Ministério do Trabalho (CNDT) 
4.1.5 - Registro Comercial, no caso de empresa individual; autenticado; Ato Constitutivo, estatuto ou Contrato 
Social e seus aditivos em vigor, devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso 
de sociedade de ações, acompanhadas de documentos de eleição de seus administradores; autenticado. 
4.2 Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópias autenticadas em cartório ou 

pela Comissão Permanente de Licitação desde que apresente o original. Em caso de cópia serão confirmados pela 
Comissão de Licitação na Internet. 
 
5 - DA ADJUDICAÇÃO DO OBJETO 

Menor preço por item. 
 
6 – DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 

5.1. Os Serviços objeto desta licitação deverão ser prestados de forma que os serviços sejam prestados nas 
condições estipuladas neste edital e seus anexos. 
 
7 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

As despesas com o pagamento do referido objeto correrão por conta da dotação orçamentária abaixo especificada: 
 

Ano da Despesa Codigo  Despesa Elemento 

2023 30 339039 

8 - DO PAGAMENTO 

8.1. Para efeitos de recebimento definitivo do objeto a CONTRATADA deve apresentar nota fiscal/fatura do 
fornecimento, em uma única via, emitida e entregue ao setor responsável pela fiscalização do contrato, com a 
finalidade de subsidiar a liquidação e o pagamento. 
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8.2. A CONTRATANTE realizará o pagamento no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento definitivo 
do material/serviço e da apresentação do documento fiscal correspondente. 
8.3. Caso a CONTRATADA opte por efetuar o faturamento por meio de CNPJ (matriz ou filial) distinto do constante 
do contrato, deverá comprovar a regularidade fiscal tanto do estabelecimento contratado como do estabelecimento 
que efetivamente executar o objeto, por ocasião dos pagamentos. 
8.4. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da CONTRATADA. 
8.5. A CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá deduzir, cautelar ou 
definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou 
indenizações devidas pela CONTRATADA. 
8.6. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para 
tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), 
capitalizados diariamente em regime de juros simples. 
8.7. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos moratórios devidos; 
N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de 
compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso. 
 
 
9 – DAS RESPONSABILIDADES 

9.1. As partes devem cumprir fielmente as cláusulas avençadas, respondendo pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial.  
9.2. A CONTRATADA deve:  

9.2.1. Cumprir o objeto da Dispensa, prestando os serviços especificados e adjudicados, dentro do prazo 
determinado pelo Município, de acordo com o preço contratado. 
9.2.2. Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e responsabilizar-se por 
todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa. 
9.2.3. Assumir, com responsabilidade, todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do 
objeto da contratação e quaisquer outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto 
pactuado, inclusive quanto ao transporte, carga e descarga, despesas com pessoal e apresentar os 
respectivos comprovantes quando solicitado pelo MUNICÍPIO. 
9.2.4. Responder perante o MUNICÍPIO e terceiros por eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua 
demora ou de sua omissão, na condução do objeto deste instrumento sob a sua responsabilidade ou por 
erro relativo à execução do objeto. 
9.2.5. Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de estimativa 
de custos e que redundem em aumento de despesas para o MUNICÍPIO. 
9.2.6. Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e despesas 
decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos e/ou contratados, bem 
como se obrigar por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser 
atribuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento da contratação. 
9.2.7. Fica vedada a subcontratação total ou parcial do objeto da contratação, a associação do 
fornecedor/prestador com outrem, a cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação sem autorização expressa do MUNICÍPIO. 
9.2.8. Manter-se, durante toda a vigência deste Contrato, em compatibilidade todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
9.2.9. A licitante vencedora do serviço contratado nesta Dispensa é integralmente responsável pela 
prestação do serviço, se responsabilizando Civil e Penalmente por efeitos colaterais que causem danos 
temporário, permanente ou definitivo aos usuários fins deste serviço, sendo-lhe facultado o direito de 
regresso em face ao fabricante da matéria prima, depois de cumpridas as obrigações ora assumida com o 
Contratante. 
9.2.10. A Contratante reserva o direito penalizar a licitante detentora deste Contrato, por descumprimento de 
qualquer cláusula prevista nesta Termo, conforme prevê os art. 86 a 88 da Lei. 8.666/93, não eximindo a 
licitante vencedora das responsabilidades civil e criminal garantida o direito de ampla defesa e contraditório. 

9.3. A CONTRATANTE deve:  

9.3.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com fornecedor, efetuando os pagamentos de 
acordo com a cláusula sexta deste Termo. 
9.3.2. Fornecer e colocar à disposição do fornecedor, efetuando os pagamentos que se fizerem necessários. 
9.3.3. Notificar, formal e tempestivamente, o fornecedor sobre as irregularidades observadas. 
9.3.4. Notificar o fornecedor, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos 
de sua responsabilidade. 
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9.3.5. Acompanhar a prestação do serviço, efetuada pelo fornecedor, podendo intervir para fins de ajustes 
ou suspensão da execução. 
 

10 – DA RESCISÃO 

10.1. A rescisão contratual se dará nos termos dos artigos 79 e 80 da Lei nº 8.666/93.  
No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a CONTRATANTE poderá reter, 
cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados, já calculados ou estimados.  
10.2. No procedimento que visa à rescisão contratual, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo 
que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se 
manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de a CONTRATANTE adotar, motivadamente, 
providências acauteladoras.  
 
11 – DAS SANÇÕES 

11.1. A contratada que não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do fornecimento, estará sujeito às 
sanções previstas na Lei nº 8.666/1993, sem prejuízo do eventual cancelamento da Nota de Empenho.  
11.2. Se a contratada inadimplir as obrigações assumidas, no todo ou em parte, ficará sujeita ao pagamento de 
multa nos seguintes termos:  

11.2.1. Pelo atraso na entrega do material em relação ao prazo estipulado: 1% (um por cento) do valor do 
material não entregue, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez por cento) do valor do material;  
11.2.2. Pela recusa em efetuar o fornecimento e/ou pela não entrega do material, caracterizada em dez dias 
após o vencimento do prazo de entrega estipulado: 10% (dez por cento) do valor do material;  
11.2.3. Pela demora em substituir o material rejeitado, a contar do segundo dia da data da notificação da 
rejeição: 2% (dois por cento) do valor do material recusado, por dia decorrido;  
11.2.4. Pela recusa da Contratada em substituir o material rejeitado, entendendo-se como recusa a 
substituição não efetivada nos cinco dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) do valor 
do material rejeitado;  
11.2.5. Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada nesta Dispensa e não abrangida nas alíneas 
anteriores: 1% (um por cento) do valor contratado, para cada evento.  

11.3. As multas estabelecidas no subitem anterior podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando o seu 
total limitado a 10% (dez por cento) do valor contratado, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis.  
11.4. As importâncias relativas a multas serão descontadas do pagamento porventura devido à Contratada, ou 
efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.  
11.5. O não-cumprimento de obrigação contratual acessória, a exemplo da garantia dos produtos, sujeitará a 
CONTRATADA à multa de até 10% (dez por cento) do valor empenhado.  
 
12 – DOS RESPONSAVEL PELO TERMO DE REFERENCIA 

11.1. Fiscal de Tributos  
 
13 – DA UNIDADEDA FIACALIZADORA 

12.1. Fiscal de Tributos 
 
14 – Prazo do contrato: 31/12/2023. 
 

 
Nova Fátima - Paraná, 28 de fevereiro de 2023. 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 


